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Apresentação  
da cartilhada cartilha

A proposta de construção deste material surgiu a partir de 
diferentes debates que têm gerado inquietações e mudan-
ças na sociedade a partir da linguagem. Considerando que 
a Psicologia, que se constitui como um campo de conheci-
mento, deve acompanhar e atuar criticamente diante das 
transformações sociais,  foi produzido este conteúdo para 
refletir como nossas práticas se ligam a essas mudanças e 
como isso é fundamental para pensar uma atuação ética e 
politicamente comprometida. 

Guardadas as diferenças entre abordagens e áreas de atua-
ção da Psicologia, a linguagem é reconhecida como um dos 
elementos transversais da nossa profissão. De modo geral, a 
relação entre linguagem e subjetividade diz respeito a como 
nos constituímos no mundo enquanto sujeitos. Ao longo 
desta produção, especialmente no primeiro capítulo, explo-
ramos como a linguagem funciona não apenas como um 
meio de nos relacionarmos com a realidade, mas também 
como ela produz, altera e ressignifica os contextos em que 
vivemos, assim como nossas relações, experiências, pensa-
mentos, discursos, ações e afetos. 
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No segundo capítulo, apontamos como a linguagem produz 
formas de classificação e hierarquização de sujeitos, grupos 
e modos de vida, fazendo parte daquilo que chamamos de 
norma — do que é considerado correto, natural e verdadei-
ro em uma sociedade. Enfatizamos então, que a linguagem 
foi estruturada e continua a se estruturar como um vetor 
que é perpassado por relações de poder (Foucault, 1996) e, 
desse modo, contribui para manter, reproduzir e criar dife-
rentes formas de exclusão, estigma e preconceito.  

No capítulo seguinte, compreendendo que a linguagem 
pode produzir experiências de violência para algumas pes-
soas e coletividades, trazemos para reflexão a importância 
e os modos pelos quais podemos construir com ela uma re-
lação crítica. A partir disso, buscaremos apontar como esta 
pode se tornar também um fator fundamental para a justiça 
social e os direitos humanos. 

Para seguir as reflexões, nos Capítulos 4, 5, 6, 7 e 8, apresen-
tamos as linguagens: gendrada, neutra, antirracista, antica-
pacitista e neolinguagem. A partir do exposto, é defendido 
que os marcadores sociais de gênero, identidade de gêne-
ro, sexualidade, raça, classe e deficiência são importantes 
para repensar as formas já estabelecidas e naturalizadas 
das dinâmicas sociais.
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Nos capítulos finais, é enfatizado o compromisso ético-polí-
tico da Psicologia e como podemos nos posicionar enquan-
to categoria diante das questões trazidas, de forma aliada 
e atenta às transformações sociais permeadas pela lingua-
gem. Você vai encontrar ainda, neste material, orientações 
e dicas para uma atuação profissional implicada, bem como 
indicações de leituras e referências teóricas sobre os conte-
údos abordados.
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Para iniciar as discussões propostas nesta cartilha, é neces-
sário aproximar-se dos assuntos, independentemente de 
seu conhecimento prévio. Esta aproximação, além de teó-
rica, requer uma sensibilidade contextual, sendo necessário 
identificar quem são as pessoas com quem nos relaciona-
mos e trocamos saberes. Acessar materiais como este con-
tribui para o processo de reconhecimento teórico e prático. 
Além disso, ser uma pessoa aliada é colocar-se à disposição, 
não somente para questionar o contexto em que nos inseri-
mos, mas também indagar sobre nossos próprios privilégios 
e ações. 

Entendendo que a linguagem é produtora e criadora de re-
alidades, faz-se relevante discutir o uso de uma linguagem 
não excludente. Enquanto profissionais da Psicologia, lida-
mos cotidianamente com questões e vivências que são atra-
vessadas por práticas excludentes e estigmatizadoras que 
se refletem na linguagem. Por isso, nosso intuito é trazer 
reflexões sobre seus efeitos na vida das pessoas e propor 
maneiras de repensar nossa relação com a linguagem em 
nossos saberes e atuações profissionais.

Introdução
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Linguagem e
Subjetividade

A língua é um siste-
ma estruturado his-
toricamente, pau-
tado em acordos 
gramaticais e 
de padroniza-
ção, repassa-
da geralmente 
nos processos 
de alfabetização e ensi-
no formal. No entanto, é im-
portante evidenciar que o ensino formal não é sua única 
forma de transmissão. A maioria das pessoas tem contato 
com a oralidade e, assim, apropria-se da língua de maneira 
informal, independentemente de ingressar posteriormente 
no ensino formal. Assim, a língua se constitui em determi-
nado período e contexto, transformando-se com o passar 
do tempo e de acordo com mudanças culturais de relação 
com as palavras.

Capítulo 1 

A linguagem é a forma de 
comunicação, abrangendo todas 
as formas de expressão (verbal, 

não-verbal, formal, etc.). Já a 
língua é um sistema simbólico, 

constituído por regras específicas 
usado por uma comunidade. 

Exemplo: português, espanhol e a 
língua brasileira de sinais (Libras).

06



As escolhas de palavras se pautam na linguagem, que é 
como mediamos nossa relação com o mundo. E a comu-
nicação acontece por meio de significados e sentidos, atri-
buídos e compartilhados no coletivo. Justamente por isso, 
dependendo do contexto histórico e cultural, e das neces-
sidades desse coletivo, a linguagem será utilizada de forma 
diferente, configurando sistemas linguísticos.

A variação linguística existente no Brasil é fruto de um pro-
cesso social e histórico, que se mostra não só em diferentes 
estados do país, mas também em diferentes grupos sociais 
e até mesmo no próprio falante. Uma pessoa que atua na 
clínica psicológica não conversa com as pessoas que aten-
de utilizando o mesmo vocabulário que na vida acadêmica, 
por exemplo. Essas variações linguísticas surgem justamen-
te porque o princípio básico da linguagem é a comunicação, 
então, é comum que a linguagem mude para se tornar mais 
compreensível, acessível e facilitada para quem a utiliza. 

Assim, o modo como nos comunicamos pode ser diferente 
entre pessoas da nossa geração, de nossos antepassados 
e das gerações futuras, pois o mundo é compreendido a 
partir de uma época, cultura e contexto distintos. Nossas vi-
vências, pensamentos e percepções sobre o mundo diferem 
de acordo com o local onde nascemos, classe social da qual 
fazemos parte, acesso que temos à educação formal ou não, 
nosso gênero, raça, entre outros aspectos. 
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A linguagem vai além do que é falado, ela também se refe-
re àquilo que não é expressamente dito, mas que percebe-
mos a partir de normas sociais ou de certos códigos, gestos, 
ações e discursos que compartilhamos na vida em socieda-
de. Quem de nós, por exemplo, nunca viu uma propaganda 
reforçando um ideal estético e se percebeu desejando aqui-
lo? Essa situação parece naturalizar como deve ser o corpo, 
assumindo um padrão esperado socialmente por meio de 
códigos e imagens, criando, assim, uma representação do 
que é ideal.

Nesse sentido, compreendemos que a constituição subje-
tiva se dá na linguagem e pela linguagem, configurando a 
maneira pela qual construímos nossas relações com outras 
pessoas e com o mundo em que vivemos, além da forma 
como o percebemos, pensamos, sentimos e agimos nele. 
Permeando todas as abordagens da Psicologia, com seus 
conceitos específicos — os pensamentos automáticos e 
crenças na Psicologia Cognitivo-Comportamental, as ques-
tões do inconsciente nas abordagens psicodinâmicas, as 
relações com a materialidade na perspectiva histórico-cul-
tural, as relações estímulo-resposta da análise do compor-
tamento e na experiência vivida do ser-no-mundo da fe-
nomenologia-existencial, entre outras —, vemos que todas 
elas reconhecem a importância da linguagem.
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A língua tem também [...] uma dimensão 
política de criar, fixar e perpetuar 
relações de poder e de violência, pois 
cada palavra que usamos define o 

lugar de uma identidade. 

(Kilomba, 2019, p. 14)
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A Questão da 
Normatividade

 A normatividade se produz quando a norma — que é o 
que regula procedimentos e atos através de acordos im-
plícitos ou explícitos — atravessa a subjetividade de tal 
maneira que, enquanto sociedade, passamos a monitorar 
nossos comportamentos e os de nossos pares para garantir 
sua manutenção. Por meio da comunicação, construímos e 
reforçamos padrões de linguagem que moldam nosso ima-
ginário sobre as possibilidades de existência. Ao fazer isso, 
podem-se produzir violências e apagamentos sobre diver-
sas maneiras de existir que subvertem a norma.

A subjetividade, por meio da linguagem, constitui-se de 
acordo com o contexto histórico e social em que vivemos, 
e vai se transformando em nossas experiências de vida, nas 
interações cotidianas, nas relações que construímos no âm-
bito da família, trabalho, entre outros. Contudo, quando vie-
mos ao mundo, já nos deparamos com certos modos de 
relação, perspectivas da sociedade, ações e discursos que 
aprendemos a categorizar como normal ou anormal. São 
entendimentos que foram construídos antes de nós, ao lon-

Capítulo 2 
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go da história, e que são constantemente modificados, con-
forme agimos sobre o social e negociamos seus sentidos, 
percepções e significados.

As normas sociais têm relação com a 
linguagem à medida que aquilo que é 
considerado normal, correto ou verdadeiro 
em uma sociedade, cria e regula a maneira 
como certas existências e corpos serão 
vistos e enquadrados.

Nossa língua, por exemplo, reforça uma binariedade entre 
masculino e feminino que não se expressa na natureza, mas 
é aceita como normal. Contudo, essas classificações são 
produzidas e reguladas por diversos discursos e práticas 
que vão normalizar, para nós, a ideia de homem e mulher, 
de masculino e feminino (Butler, 1993). Assim, os corpos e 
vivências que não se adequam a esse binarismo muitas ve-
zes são alvo de processos violentos e discriminatórios, sen-
do excluídos também das possibilidades de reconhecimen-
to. Isso se reflete na ausência de debate e no apagamento 
com que costumam ser tratadas, por exemplo, as discussões 
sobre bebês intersexo, que passam por cirurgias estéticas 
genitais de caráter “corretivo” — grupo este que compõe 
até 1,7% da população (ONU, 2020).

Desde o ensino básico, aprendemos a seguir normas de lin-
guagem de uma forma rígida, o que nos direciona a ver o 
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mundo por uma lente de “certo ou errado”, que é limitante 
e muitas vezes desrespeitosa. Um exemplo disso é como 
aprendemos a entender as deficiências. É bastante comum, 
no imaginário social, pensar que pessoas com deficiência 
não conseguem se inserir no mercado de trabalho, não 
constroem relacionamentos ou não experienciam a própria 
sexualidade. 

Tal perspectiva parte de uma noção de normatividade que 
foi e segue sendo construída e reforçada a partir de vários 
lugares e saberes: das ciências da saúde, que entendem a 
deficiência como sinônimo de incapacidade; do mercado de 
trabalho, que reforça ideais de corpo de acordo com sua 
produtividade; de discursos nas escolas e famílias que con-
sideram a deficiência como algo a ser tratado, corrigido, ou 
que deve se adequar às expectativas sociais; e assim por 
diante.

Por fim, as normas têm impactos diversos na vida das pes-
soas e direcionam a forma como vamos nomear, classificar e 
até mesmo pensar, enquanto sociedade, os modos de exis-
tência que não se enquadram nos parâmetros e nas expec-
tativas sociais.
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Palavra é Política: 
Inclusão e Justiça Social

Acompanhamos até aqui que a nossa relação com a lingua-
gem é fortemente atravessada pelo nosso contexto histórico 
e cultural e que, às vezes, pode ser uma relação automática 
e não pensada, que acaba reforçando estereótipos e vio-
lências. Quando afirmamos que a linguagem é política, não 
estamos necessariamente falando de partidos ou disputas 
pelo poder institucional, mas nas maneiras como aquilo que 
é da ordem do compartilhamento social afeta e faz parte de 
nossas vidas particulares e coletivas. 

A política, nesse caso, diz respeito às maneiras como as 
ações, performances e linguagem diferente e não excluden-
te podem provocar rupturas e (re)organizações nas formas 
comuns nos relacionamos com a comunidade (Rancière, 
2009). Nossa relação com a linguagem continua se trans-
formando e nos transformando como pessoas, uma vez que 
cada palavra carrega uma multiplicidade de significados 
compartilhados por essa coletividade, por meio dos quais 
vamos nos reconhecendo como esta ou aquela pessoa. 

Capítulo 3 
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Percebemos assim que, como profissionais da Psicologia, 
temos o compromisso ético-político de promover os direi-
tos humanos e não reforçar discursos excludentes. Com a 
transformação da linguagem, uma prática política se faz na 
medida em que rompe com formas de ver e de pensar he-
gemonicamente estabelecidas, abrindo maiores horizontes 
nas possibilidades de ser e de estar em coletivos e comuni-
dades.

Promover mudanças na linguagem com o objetivo 
de inclusão é uma questão de justiça social. Pensar 
essas transformações com base em vivências reais e 
ajustar a linguagem em falas do cotidiano e materiais 
formais é uma forma efetiva de promover justiça 
social.

Inclusão não diz respeito a simplesmente integrar 
pessoas com deficiência, pessoas negras, LGBTQIAPN+ 
e mulheres em diferentes espaços e contextos sociais. 
Diz respeito, sobretudo, a criar condições para garantir 
sua permanência e participação ativa em distintos 
contextos. Para isso, torna-se necessário questionar 
as formas de exclusão presentes em todos os âmbitos 
da sociedade, bem como os ideais normativos que 
sustentam essa lógica.
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QUEM PODE FALAR ?
Quando abordamos os processos de 
inclusão e exclusão, é fundamental pen-
sar também quem são as pessoas autori-
zadas a falar sobre algo e quais são os 
saberes e as perspectivas que são 
validadas socialmente. Podería-
mos questionar: uma pessoa bran-
ca pode falar sobre racismo? Uma 
pessoa sem deficiência pode falar 
sobre capacitismo?

Essas perguntas podem nos levar a 
tentar respondê-las definindo quem pode 
falar e sobre o quê. Porém, essa discussão 
se refere às dinâmicas e relações de poder 
que permeiam as relações sociais, geral-
mente deslegitimando ou silenciando certas 
vozes, ao mesmo tempo que valorizam outras. Histo-
ricamente, sabemos que determinados grupos sociais 
não têm tido a mesma possibilidade de conceber as suas 
experiências e perspectivas de mundo. Grupos social-
mente vulnerabilizados e oprimidos, por exemplo, não 
partilham das mesmas possibilidades de acesso à fala 
e à escuta (Mombaça, 2017) do que grupos hegemôni-
cos, que dominam as narrativas sobre a sociedade e as 
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subjetividades. Trata-se de pensar, portanto, que certos 
grupos sociais, ainda que falem — ou seja, construam e 
expressem suas narrativas — são usualmente desquali-
ficados, e suas contribuições são compreendidas como 
algo particular ou menos válido (Kilomba, 2019).

Interessa, então, pensar sobre a importância de contex-
tualizar nosso discurso de acordo com a realidade que 
nos atravessa. Isso implica propor um exercício de situar 
e reconhecer a posição por meio da qual falamos, levan-
do em conta os marcadores sociais dessa posição, para 
não colocar nosso discurso em um lugar universal ou de 
neutralidade. Se eu sou uma pessoa cisgênero e heteros-
sexual, isso significa que, ao falar, sobre violências vi-
vidas pela população LGBTQIAPN+, devo entender que 
falo a partir de um lugar social bastante específico, e 
não do mesmo lugar de quem passa por essas violências.

Assim, se faço parte de algum grupo hegemônico, devo 
ainda reconhecer que minha posição social também é 
marcada, por exemplo, pela vivência da branquitude, da 
cisgeneridade e da heterossexualidade. Com isso, o que 
pretendemos mostrar é que, enquanto sujeitos e parte 
de grupos sociais distintos, partimos de experiências e 
lugares de validação social diferentes, ou seja, os discur-
sos estão ligados a diferentes compreensões e lugares 
de pertencimento.
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Nesse sentido, é fundamental nos atentarmos para as 
posições sociais que ocupamos tanto como profissionais 
quanto como sujeitos no mundo. Se, em um acompa-
nhamento psicológico, deparo-me com alguém em so-
frimento pelas exclusões que essa pessoa vive devido ao 
racismo, como vou escutar essa forma de sofrimento? 
Como a minha posição, enquanto profissional e pessoa, 
permite que eu compreenda o que está sendo dito? Que 
questões vou entender que são importantes de mobili-
zar naquele contexto? Que aspectos posso acabar legiti-
mando ou invisibilizando nesse processo?
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Linguagem Gendrada
Em nosso dia a dia, utilizamos as palavras no masculino, 
como “bom dia a todos os presentes!”, ou a noção de 
“homem” para nos referirmos às pessoas de modo geral, 
como “o homem é um ser social”, designando um suposto 
sujeito universal. Entendendo que a experiência social de 
pessoas e grupos não é determinada somente pelas vivên-
cias e parâmetros de homens (em geral brancos, cisgêne-
ros, heterossexuais e sem deficiência), passou-se, em alguns 
campos de conhecimento, a utilizar a demarcação feminina 
— linguagem gendrada — para designar a produção de 
saberes por parte de mulheres, ou para situar suas experi-
ências em diversos contextos, criando um contraponto.

A linguagem gendrada, portanto, enfatiza o uso do gênero 
gramatical feminino e surge como uma maneira de deslo-
car o masculino como referência universal da humanida-
de. Em vez de utilizar a palavra “psicólogos” para se referir 
à categoria profissional, na linguagem gendrada, opta-se 
pelo uso de “psicólogas/os” ou somente “psicólogas” para 
a comunicação. Você já deve ter visto a perspectiva de lin-

Capítulo 4 
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guagem gendrada em prática nas nossas redes sociais e nas 
formas de tratamento, que foi adotada oficialmente pelo 
CRP-SC (2017) e outros conselhos regionais (CRP-SP, 2010; 
CRP-MS, 2015). Esse uso se deu a partir da identificação da 
presença majoritária de pessoas autodeterminadas mulhe-
res na categoria, como uma forma de promover visibilidade 
sobre quem constrói a Psicologia no Brasil (CFP, 2022). 
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Neolinguagem
A neolinguagem é uma reivindicação de ativistas da comu-
nidade LGBTQIAPN+ e pessoas aliadas, que entendem a ne-
cessidade de se pensar a linguagem para além do binômio 
masculino e feminino. Devido às limitações atuais de nosso 
idioma, foi proposta a adição de um gênero gramatical, o 
gênero neutro, para que, além de incluir outras identida-
des, também sirva como uma forma de falar da população 
como um todo, sem necessariamente priorizar homens ou 
mulheres. Atualmente, não existe um manual definitivo ou 
regras oficiais para o uso da neolinguagem, mas, nos úl-
timos anos, têm-se estabelecido alguns consensos na co-
munidade LGBTQIAPN+, além de existirem diversos sites e 
materiais independentes educativos sobre esse tópico (Caê, 
2020; Pinheiro, 2022).

Inicialmente, utilizava-se o “X” ou “@” 
como forma de adaptar a língua, porém, 
compreendeu-se que esses elementos, além de 
serem impronunciáveis na fala, tornam a língua 
inacessível para muitas pessoas. 

Capítulo 5 
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Exemplificando, esses termos dificultam o entendimento do 
que está escrito para pessoas que precisam utilizar leitores 
de tela como recurso de acessibilidade. Assim, por unanimi-
dade, os manuais descartam a possibilidade de usar o “X” 
ou o “@” para tornar as palavras inclusivas. Em vez disso, 
orienta-se a adição do “e” ou “ue” para marcação de gêne-
ro (psicóloga se torna psicólogue), por ser o mais fonetica-
mente adequado, e apresentam-se novos pronomes, como 
“elu”, para substituições das opções binárias “ele” e “ela”. 
Para palavras em que essa adaptação não é adequada, pro-
põe-se a criação de novos termos: uma alternativa ao uso 
de mãe ou pai pode ser o substantivo “nan” (Pinheiro, 2022).
 
Já sabemos que a língua é parte de uma construção social e 
cultural e está em processo de constante transformação. A 
proposta de adição desses elementos à língua portuguesa é 
um recurso para inserção e integração de outras experiên-
cias, sem a exclusão de qualquer forma de expressão iden-
titária. Essa é uma reivindicação emancipadora dos sujeitos 
por uma língua que os represente. Atualmente, o prono-
me de neolinguagem mais utilizado e reconhecido é o “elu” 
e seus derivados. Contudo, existem outras possibilidades, 
como as apresentadas no quadro a seguir, que você pode 
consultar.
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É recomendado perguntar às pessoas como elas 
querem ser tratadas, afinal nem todas as pessoas 
não binárias utilizam a neolinguagem. De modo 
geral, não devemos assumir pela aparência e 
outras formas de expressão a identidade de 
gênero de uma pessoa.

Lembre-se que a revisão neutra de 
linguagem refere-se às pessoas, e 
não a objetos ou conceitos, pois 

quem está reivindicando uma 
inclusão na linguagem são as 

pessoas. Portanto, por exemplo, 
“a cadeira” mantém os mesmos 

artigos e desinência de gênero, não 
mudando o substantivo. 

Pronome

Elu delue -e
-ue

Elu é e psicologue, 
isto é delu.
Elae é ae psicologae, 
isto é delae

Ile é e psicologue, 
isto é dile

-ae

-e
-ue

ae

e

delae

dile

Elae

lle

Preposição 
De + Pronome Artigo Desinência 

de gênero Exemplo

e
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Linguagem Neutra
A linguagem neutra ganhou recentemente visibilidade por 
meio de manifestações presentes majoritariamente nas mí-
dias sociais, expondo problemáticas acerca da atual cons-
trução binária da língua. Este modelo de linguagem tem 
como principal objetivo não demarcar gênero no discurso 
linguístico ao se referir a uma pessoa ou um grupo de pes-
soas.

Diferentemente da linguagem gendrada, que utiliza ambas 
as formas, feminina e masculina (por exemplo, psicólogas e 
psicólogos), dando ênfase ao feminino; e da neolinguagem, 
que propõe a terminação “e” ou “ue” para abarcar todas as 
pessoas; a linguagem neutra propõe, por meio de formas já 
existentes na língua portuguesa, não utilizar palavras estri-
tamente masculinas ou femininas, como nos exemplos do 
quadro a seguir. 

Capítulo 6
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Os políticos A classe política

Os líderes As lideranças

Parceiro ou parceira Parceria

Chegada do homem à lua Chegada da humanidade à lua

Os jovens A juventude

Corpo docente

Como você quer que 
eu te chame?

Os professores

Como você quer ser chamado, 
chamada ou chamade?

Abaixo exemplos adaptados de FISCHER, A. Manual Prá-
tico de Linguagem Inclusiva. Neolinguagem: 
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Fonte: Adaptado de Fischer (2020).

https://irp-cdn.multiscreensite.com/87bdaac3/files/uploaded/manualplinguageminclusiva_neo.pdf


Assim, diferente da neolinguagem — que sugere uma adap-
tação gramatical —, a linguagem neutra propõe uma nova 
forma de pensar, independente de gênero e das hierarquias 
que este reproduz. 

É válido enfatizar que 
a adoção oficial e a 

institucionalização da 
linguagem neutra poderiam 

facilitar as relações com 
pessoas que não se 

demarcam em gênero, 
tratando cada uma como 
um ser humano livre de 

limitações preestabelecidas 
de gênero.
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Linguagem Anticapacitista

“Capacitismo” é um termo relativamente recen-
te no Brasil e, por isso, pode ser que, ao ler o 

título desse capítulo, você não saiba o que isso 
significa. Essa é a palavra utilizada para nomear 
a forma preconceituosa com que as pessoas com 

deficiência muitas vezes são tratadas. O capa-
citismo acontece por meio de discursos e ações 

que promovem exclusão e a ideia de incapa-
cidade, principalmente associadas à noção de 
funcionalidade corporal, para avaliar o que as 

pessoas são “capazes de ser e fazer”
(Mello, 2016)

A deficiência não é algo que está na pessoa, é o encontro 
das lesões e impedimentos, visíveis ou não, com as barrei-
ras impostas socialmente, que dificulta a participação das 
pessoas em determinados contextos (CRP-SC, 2019). É por 
causa do capacitismo que se constroem escadas em vez de 
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rampas, e que se estipula um modelo e tempo de aplicação 
de provas, sem considerar as pessoas que utilizam Libras ou 
leitores de tela, por exemplo (Gesser; Block, 2024). 

A linguagem é, então, um dos meios pelos quais essas bar-
reiras são viabilizadas e reforçadas. Portanto, entendemos 
que, para promover igualdade de participação, é importan-
te adotar a linguagem anticapacitista.

Expressões capacitistas estão muito presentes 
em nosso vocabulário cotidiano: não é raro 
escutarmos coisas como “não temos braço 

para isso” ou “usar como muleta”. Essas, en-
tre outras frases, dizem respeito a vivências 

de muitas pessoas, porém, a forma como são 
utilizadas representam e reforçam uma ideia 

de incapacidade e desvalorização. 
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Aleijado; defeituoso; incapacitado; 
inválido; portador de deficiência

Termo Capacitista Termo NÃO Capacitista

Pessoa com deficiência

Apesar de deficiente, ele é 
um ótimo aluno

Ele tem deficiência e é um 
ótimo aluno

Ela é cega, mas mora sozinha

Ela é retardada mental, mas é 
uma atleta excepcional

Ela é cega e mora sozinha

Ela tem deficiência intelectual 
e se destaca como atleta

Pessoa surda ou, dependendo 
do  caso, pessoa com deficiência 
auditiva

Ela foi vítima de paralisia infantil

Pessoa surda-muda

Ela teve paralisia infantil
OU

Ela tem sequela de paralisia infantil

Cadeira de rodas elétrica Cadeira de rodas motorizada

Abaixo exemplos adaptados de SASSAKI, R. K. Termi-
nologia sobre deficiência na Era da Inclusão: 
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A seguir, são apresentados alguns exemplos.

Sugestões de substituições para expressões capacitistas

https://eadeje.tse.jus.br/pluginfile.php/177220/mod_resource/content/2/Romeu%20Kazumi%20Sassaki_Terminologia%20sobre%20defici%C3%AAncia%20na%20era%20da%20inclus%C3%A3o.pdf


Libras é a Língua Brasileira de Sinais e está 
instituída no Brasil desde 2002, pela Lei n° 
10.436, sendo reconhecida como uma língua 
que faz uso de gestos e expressões faciais 
e corporais para se comunicar, com 
uma estrutura gramatical e alfabeto 
próprios. A Libras se contrapõe à ideia 
de linguagem unicamente como aquilo 
que podemos fazer por meio da oralidade 
e escuta, abarcando outras formas de 
comunicação. 

VOCÊ CONHECE LIBRAS?

Uma parte do ativismo de pessoas com deficiência tem pro-
blematizado termos considerados pejorativos, como “aleija-
do” — usualmente utilizado para indicar uma incapacidade 
atribuída a uma pessoa com deficiência física. Dessa forma, 
a ideia de “aleijar” tem sido proposta como uma crítica aos 
modos dominantes de pensar o corpo em termos de capa-
cidade, e “aleijado” como uma ressignificação política de 
pessoas com diferentes tipos de deficiência (McRuer, 2021).

Nos últimos anos, a partir de mobilizações e discussões so-
bre anticapacitismo, foi possível criar políticas importantes 
para pessoas com deficiência. Entre elas, a Lei Brasileira de 
Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que prevê a promoção, em 
condições de igualdade, do exercício dos direitos constitu-
cionais da pessoa com deficiência, visando inclusão 
social e cidadania.
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Linguagem Antirracista
As linguagens anticapacitista — como trabalhada no capí-
tulo anterior — e antirracista surgem para indicar formas 
específicas pelas quais o capacitismo e o racismo se fazem 
presentes em nossas ideias e trocas sociais. Muitos termos 
que são naturalizados em nosso cotidiano, que passaram de 
geração em geração, vêm de concepções que são herança 
do processo colonizatório no Brasil.

Você já deve ter tido contato com a expressão “cor do peca-
do”, que no imaginário social se mostra como uma mulher 
negra e sensual, uma construção estruturada na sexualiza-
ção e objetificação de mulheres negras, destituindo-as de 
sentimentos e inteligência. Esse exemplo evidencia como o 
sexismo (objetificação da mulher) se articula com o racismo 
(hipersexualização de corpos de pessoas negras) com base 
em um moralismo social. Vale perguntar: por que é pecado 
relacionar-se com uma mulher preta? 

Por muito tempo sustentou-se, no Brasil, a ideia de que vi-
vemos em uma democracia racial, supondo uma igualda-
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de e relação harmoniosa entre pessoas brancas e negras 
e uma noção apaziguadora das políticas de miscigenação 
em nosso país (Munanga, 2017). Contudo, essa concepção 
tem sido desmistificada, uma vez que acaba relativizando o 
racismo estruturante em nossa sociedade, as violências ra-
ciais e as desigualdades sociais e econômicas presentes na 
população brasileira. Historicamente, devido às políticas de 
colonização e embranquecimento da população brasileira, 
muitos termos foram utilizados para se referir a pessoas ne-
gras, como bugre, preto, pardo, mulato, mestiço e moreno, 
muitos dos quais ainda são utilizados de maneira pejorativa 
e como forma de desumanizá-las.

Os movimentos antirracistas no Brasil têm discutido so-
bre mudanças na linguagem, tanto para propor o desuso 
de certos termos quanto para ressignificar as identidades 
individuais e coletivas. Além disso, têm denunciado e pro-
blematizado como os ideais da branquitude assumem so-
cialmente um valor de superioridade, colocando imposições 
materiais e simbólicas para pessoas negras, produzindo uma 
fragmentação da identidade racial (Gonzalez, 1988).   

Essas discussões têm contribuído para que, atualmente, 
mais pessoas passem a se reconhecer como pretas ou par-
das. Segundo o Ministério de Igualdade Racial (MIR, 2024), 
no período entre os dois últimos censos do IBGE, por exem-
plo, mostrou-se um aumento de quase 5% da população 
autodeclarada negra no país (em 2010, 50,7% da população 
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reconhecia-se nas categorias preta ou parda, sendo que, 
em 2022, esse número passou para 55,4%).

Decolonizar é um termo que tem 
sido popularizado nas discussões 
acadêmicas e sociais, propondo 
uma profunda reflexão sobre os 
impactos históricos do colonialismo, 
questionando e possibilitando 
uma transformação do sistema no 
qual estamos inseridos. Convidamos 
você a pesquisar e trazer para si essa 
perspectiva. 

VAMOS DECOLONIZAR?

Além disso, é importante lembrar que a co-
lonização não é algo que ficou no passado, 

como o domínio de terras e territórios. A co-
lonização é um processo subjetivo que abar-
ca linguagem, pensamentos e ideias, e conti-
nua a ter efeitos em nossa sociedade. 

Sendo assim, é necessário atentar 
constantemente para nossas ações e 
linguagem, a fim de não perpetuar a 

estrutura racista.
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Afinal, o que é proibido?

Como abordado nos capítulos anteriores, existem norma-
tivas que classificam práticas de homofobia, transfobia, ca-
pacitismo, racismo e injúria racial como formas de discri-
minação ou crimes. No Brasil, temos: a Lei do Racismo (Lei 
nº 7.716/1989); o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015); e, mais recentemente, a equiparação da 
homofobia e transfobia ao crime de racismo, entendimento 
adotado pelo Supremo Tribunal Federal em 2019.

Também existem materiais do Conselho Federal de Psico-
logia que orientam sobre a atuação de profissionais da Psi-
cologia, levando em conta o comprometimento ético frente 
às formas de opressão e desigualdade. Esses documentos 
servem de referência para o exercício de práticas profissio-
nais não discriminatórias e não excludentes. A seguir, apre-
sentamos alguns desses materiais.

Capítulo 9
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Material Descrição

Código de Ética Profissional 
do Psicólogo

Resolução nº 01/1999

Resolução nº 18/2002

Resolução nº 01/2018

Resolução nº 08/2020

Resolução nº 08/2022

Dentro de valores relevantes para a 
sociedade e para as práticas desenvol-
vidas, estabelece padrões de conduta 
a profissionais de psicologia.

Estabelece normas de atuação para os 
psicólogos em relação à questão da 
Orientação Sexual.

Estabelece normas de atuação para os 
psicólogos em relação ao preconceito 
e à discriminação racial.

Estabelece normas de atuação para as 
psicólogas e os psicólogos em relação 
às pessoas transexuais e travestis.

Estabelece normas de exercício profis-
sional da psicologia em relação às 
violências de gênero.

Estabelece normas de atuação para 
profissionais da psicologia em relação 
às bissexualidades e demais orientações 
não monossexuais.

Materiais de referência para que profis-
sionais de Psicologia tenham acesso 
integrado para o exercício profissional 
em interface com os Direitos Humanos.

Referência do CREPOP sobre 
atendimento à população 
LGBTQIAPN+

Manual de Psicologia e 
Direitos Humanos

Referências Técnicas para Atuação de 
Psicólogas, Psicólogos e Psicólogues 
em Políticas Públicas para POPULAÇÃO 
LGBTQIA+

Propõe discussões e ações voltadas à 
orientação das(os) psicólogas(os) para a 
atuação profissional junto a pessoas 
com deficiência.

Na construção e adaptação de testes psicológicos para 
indivíduos com deficiência, faz-se imprescindível o atendi-
mento aos pressupostos teóricos e técnicos inerentes ao 
processo de construção e adaptação de instrumentos 
sedimentados na literatura científica da área

Nota técnica: Construção, adaptação 
e validação de instrumentos para 
pessoas com deficiência

Caderno Temático Psicologia e 
Pessoas com Deficiência do CRP-12

 



Materiais como este que você está lendo 
são uma tentativa de aproximação de 

realidades já existentes e debates atuais 
sobre a linguagem. Além disso, refor-
çamos a importância de dialogar com 

outros saberes e de se atualizar sobre as 
discussões que ocorrem nos movimen-
tos sociais, a fim de compreender como 
as mudanças da linguagem estão ligadas 

às transformações sociais.
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Considerações finais
Considerando que a linguagem é um exercício do cotidiano 
que se modifica a cada momento que é vivido, pode-se afir-
mar que, na linguagem não excludente, não existem regras 
fixas sobre como devemos agir, ou do que se pode ou não 
fazer. Nesse caso, o que existem são escolhas de posiciona-
mento. Por exemplo, quando uma pessoa te comunica que 
um termo é ofensivo, você escolhe ignorar o comentário ou 
repensar sobre adaptar sua linguagem?

 

Capítulo 10

Em nossa atuação profissional, é im-
portante compreender que as experi-
ências das pessoas não são universais 

nem lineares; e que cada pessoa se 
subjetiva de forma singular a partir 

de seu contexto. 
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Não é incomum assumir — a partir de determinados marca-
dores sociais — com quem e como uma pessoa se relaciona, 
qual sua composição familiar, seu modo de viver, seus com-
portamentos, saberes e competências.

Em vista disso, muitos termos e expressões de linguagem 
que foram naturalizados em nossa sociedade estão sendo 
questionados por seu caráter de inferiorização, exclusão e 
estigma. Sendo assim, é papel da pessoa profissional da 
Psicologia, frente às demandas vivenciadas, compreender 
como cada ser se relaciona com esses termos e até mesmo 
com nomeações sobre si — a partir de sua própria experi-
ência singular e coletiva —, identificando se essas relações 
com a linguagem provocam adoecimento e estigma ou se 
potencializam suas possibilidades de existência.

Dessa forma, algo cotidiano 
que podemos fazer é nos 

atentarmos aos momentos em 
que estamos pressupondo algo 
sobre a vida de alguém, a partir 
de concepções normativas de 

gênero, sexualidade, raça 
e deficiência.
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Indicação de referências 
e sugestões de leituras 

Se você se interessou pelos conteúdos desta cartilha e gos-
taria de se aprofundar e estudar melhor algum deles, aces-
se o site do Conselho Federal de Psicologia (site.cfp.org.br) 
para encontrar materiais, como o código de ética, referên-
cias técnicas, notas técnicas e resoluções. Além disso, não 
se esqueça de conferir as produções do seu Conselho Re-
gional.

A seguir, registramos algumas referências e sugestões de 
leitura, separadas pelos assuntos abordados em cada capí-
tulo desta cartilha.

Capítulo 1 Linguagem e Subjetividade

- Livro: BENVENISTE, É. Problemas de linguística geral. Tradução: 
Maria G. Novak e Luiza Neri.  5. ed. Campinas: Pontes, 2005.

- Capítulo de livro: 1. O negro e a linguagem. Em: Pele Negra, 
Máscaras Brancas. Frantz Fanon. 1952.

- Filme: A Chegada, dir. Denis Villeneuve. 2016.

Capítulo 2 Normatividade

- Filme: Escritores da Liberdade, dir. Richard LaGravenese. 2007.

- Ensaio: Ensaio (travesti) sobre a escuta (cisgênera). Leila 
Dumaresq, 2016.

- Livro: Psicologia Suja. Sofia Favero. 2022
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Capítulo 3 Inclusão e Justiça Social

- Filme: Hoje eu quero voltar sozinho, dir. Daniel Ribeiro. 2014

- Álbum de estúdio: Sobrevivendo no Inferno. Racionais MC’s. 
1997.

Capítulo 4 Linguagem Gendrada

-  

Capítulo 5 e 6

-  

-  
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Video: Fala Psi - Relações de gênero e feminismos. Conselho 
Regional de Psicologia de Santa Catarina. 2018. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=FX0wcVNNGds

Neolinguagem e Linguagem Neutra

Página de conteúdo: Oltiel Zynx. 2023. Neolinguagem. 
Disponível em: https://www.instagram.com/neolinguagem 

Página de conteúdo: Ophelia Cassiano. 2019. Material Guia para 
“Linguagem Neutra”. Disponível em: 
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/
guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.
tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_refer-
rer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%-
2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D 

Simpósio: Grupo de Estudos no Campo Discursivo da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 2023. I Simpósio de Linguagem Inclu-
siva-Neutra-Não-binária. Disponível em:
 
Vídeo 1: https://www.youtube.com/watch?v=Fv3NtVcYBv4&t=28s
Vídeo 2: https://www.youtube.com/watch?v=OaWtaxdCcrM 
Vídeo 3: https://www.youtube.com/watch?v=roqVkJrWwe4 

-

https://www.youtube.com/watch?v=FX0wcVNNGds
https://www.instagram.com/neolinguagem
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_referrer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_referrer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_referrer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_referrer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D
https://medium.com/guia-para-linguagem-neutra-pt-br/guia-para-linguagem-neutra-pt-br-f6d88311f92b?source=social.tw&_branch_match_id=1355948497986548815&_branch_referrer=H4sIAAAAAAAAA8soKSkottLXz8nMy9bLTU3JLM3VS87P1Q%2FJ8g0NTA10yilPAgAh1eATIwAAAA%3D%3D
https://www.youtube.com/watch?v=OaWtaxdCcrM
https://www.youtube.com/watch?v=roqVkJrWwe4


40

Capítulo 7 Linguagem Anticapacitista

Documentário: Crip Camp: Revolução pela Inclusão. Jim LeBrecht e 
Nicole Newnham. 2020.

Vídeo: Laboratório de Estudos de Gênero e História da Universidade 
Federal de Santa Catarina em parceria com o Portal Catarinas. 2024. 
Anticapacitismo. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=5qFjFnyyy-I 

Vídeo: Fala Psi - Psicologia e Pessoas com Deficiência. Conselho 
Regional de Psicologia de Santa Catarina. 2018. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=1oNQ1hu9Mss 

E-book: Guia Anticapacitista. Ivan Baron. 2021. 

Material Informativo: Guia para Práticas Anticapacitistas na Uni-
versidade. Geisa Letícia Kempfer Böck, Karla Garcia Luiz, Marivete 
Gesser e Molise. Disponível em: 
https://educadiversidade.unesp.br/guia-para-praticas-anticapacitis-
tas-na-universidade/#Apresentacao 

-
-

-

-
-

https://www.youtube.com/watch?v=5qFjFnyyy-I  
https://www.youtube.com/watch?v=1oNQ1hu9Mss 
https://educadiversidade.unesp.br/guia-para-praticas-anticapacitistas-na-universidade/#Apresentacao  
https://educadiversidade.unesp.br/guia-para-praticas-anticapacitistas-na-universidade/#Apresentacao  
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Livro: Pacto da Branquitude. Cida Bento. 2022.

Livro: Por um Feminismo Afro-Latino-Americano. Lélia Gonzá-
lez. 2020.

Vídeo: Laboratório de Estudos de Gênero e História da Universida-
de Federal de Santa Catarina em parceria com o Portal Catarinas. 
2024. Antirracismo. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=_RukPygK3Rk  

Vídeo: Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina. 2019. 
Fala Psi - Psicologia e as relações raciais. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=Yxo8n8TWmvI 

Vídeo: Canal História da África. 2022. Expressões racistas no 
Brasil. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=VzB-
vB60O2rs

Vídeo: Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina. 2017. 
Fala Psi - Descolonização do pensamento na Psicologia. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=pCNLnejRg-M 

https://www.youtube.com/watch?v=_RukPygK3Rk  
https://www.youtube.com/watch?v=Yxo8n8TWmvI 
https://www.youtube.com/watch?v=VzBvB60O2rs 
https://www.youtube.com/watch?v=VzBvB60O2rs 
https://www.youtube.com/watch?v=pCNLnejRg-M
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